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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 
 
PROCESSO N° 61/2024 
 
O MUNICÍPIO DE VENTANIA, situado na Av. Anacleto Bueno de Camargo, nº 825, Centro, Ventania, Paraná, 
CNPJ 95.685.798/0001-69, torna público para conhecimento dos interessados que realizará DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021, e com o Decreto Municipal nº 
09/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
LOCAL: www.bllcompras.org.br. (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL) 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/10/2024 - 08hs. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09/10/2024 - 08hs. 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 09/10/2024 - 09hs. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: SIM 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação na forma eletrônica é a contratação de empresa para execução de 
obras/serviços de reforma da cobertura do Ginásio de Esportes Reducino Soares de Camargo “CHEFÃO”, 
localizado na Rua Pedro Bueno de Camargo, s/n, Vila Palmeirinha, na sede do Município, conforme memorial 
descritivo, planilha de serviços, e Termo de Referência que fazem parte como anexos do presente Edital. 
1.2. A contratação será realizada conforme este Edital e o Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o previsto no preâmbulo, observadas as exigências contidas neste Edital 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Poderão participar deste certame as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 
licitação e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
1.5. Este edital é exclusivo para Micro, Pequena Empresa e MEI, considerando o Artigo 48 inciso I da Lei 
Complementar n. 123/06. 
1.6. O preço máximo total previsto para a contratação pretendida é de R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e 
novecentos reais). 
1.7.  As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos financeiros consignados na seguinte 
dotação orçamentária: 
Dotações 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 
2024 1720 08.001.27.812.0008.2018 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 
 
2. PLATAFORMA, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 
2.1. O presente procedimento de dispensa de licitação na forma eletrônica é exclusivo para participação de 
Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, aplicando-se os 
dispositivos legais previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar nº 147/2014, e 
que atendam as condições deste edital e seus anexos. 
2.2. Para participação na licitação, os interessados deverão cadastrar-se previamente no site Plataforma BLL - Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br. 
2.2.1. Para a realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 
local onde se realizará a presente disputa, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelos 
telefones (41) 3097-4600 ou através do e-mail: contato@bll.org.br. 
2.2.2. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzida pelo Agente de Contratação designado. 
2.2.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no Edital. 
2.2.4. O Edital estará disponível no Diário Oficial do Município: https://www.ventania.pr.gov.br/, e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP - https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Disputa Eletrônica, 
disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e operacionalização. 

http://www.bllcompras.org.br/
https://www.ventania.pr.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema 
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados; 
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às condições deste edital de 
Contratação Direta e seus anexos. 
2.6. Não poderão participar fornecedores estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente. 
2.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre a obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) A empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.9. Aplica-se o disposto na alínea “c” também o fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 
2.10. Que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, 
Anexo II. 
2.11. Declarar que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, quanto às condições de qualificação 
jurídica, fiscal e econômica - financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto neste Edital, 
Anexo II. 
2.12. Declarar que atende e cumpri plenamente os requisitos de habilitação, Anexo II; 
2.13. Declarar que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal, Anexo II; 
2.14. Declarar que não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, servidores públicos 
municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo Municipal, de modo que atenda os ditames do art. 9º, §§ 1º 
e 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, Anexo II; 
2.15. Declarar que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, Anexo II; 
2.16. Declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 e 49, Anexo II; 
2.17. Declarar sob as penas do Art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a sagrar-se 
vencedor, da entrega do objeto licitado no prazo previsto, Anexo II; 
 
3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 
na forma deste item; 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, encaminhará exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento; 
3.3. A proposta também deverá conter a integralidade dos custos para atendimentos dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
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3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada; 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto; 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispões o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços/objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando 
requerido, sua substituição; 
3.8. Uma vez enviada à proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 
 
4. DA FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data estabelecida nesta Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote; 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema; 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado no sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins desta Contratação Direta; 
4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema; 
4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor; 
4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação; 
4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação; 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
negociação de condições mais vantajosas; 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica; 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance; 
5.7. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar proposta 
atualizada com indicação de custos unitários e formação de preços nos termos da proposta vencedora; 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.9.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
5.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanáveis; 
5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contendo o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance; 
5.10.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
5.10.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 
5.10.3.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta; 
5.11. Se a proposta ou lance do vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade; 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
edital de Contratação Direta. 
 
6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
6.1. Encerrada a etapa de lances o detentor da menor oferta terá os documentos que constam nos itens 6.1.1 ao 6.1.4, 
analisados pelo Agente de Contratação, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas das 
certidões que não tiverem como atestar a veracidade Online, em no máximo 02 (dois) dias úteis, a contar do 
próximo dia útil em que foi declarado vencedor. 
6.1.1. Serão consideradas em condições de participação desta Contratação Direta as empresas que, tendo ramo de 
atividade compatível com o objeto da presente licitação, apresentem os seguintes documentos, aceitos no original ou 
por qualquer processo de autenticidade: 
6.2. Habilitação jurídica: 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da Resolução 
CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
6.2.1. O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do ramo de atividade 
da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
6.2.2. O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual consolidada ou 
na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última alteração; 
6.2.3. Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com a última 
ata que elegeu sua diretoria ou administradores. 
6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito das 
Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 
expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
6.3.1.  A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 
separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos 
Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
6.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do proponente. 
6.5. Quanto à Capacidade Técnica:  
a) Regularidade no Conselho de Classe. O proponente e seu responsável técnico deverão apresentar comprovante de 
que estão devidamente registrados no Conselho de Classe do Estado da prestação dos serviços. Caso a empresa seja 
sediada em Estado diferente, será aceita a comprovação da inscrição em outra localidade para fins de habilitação, 
devendo ser providenciado visto no Estado em que o objeto está sendo executado, somente se o Proponente vier a 
ser contratado.  
6.6. Outras Comprovações: 
a) Declaração de Situação de Regularidade (Anexo II). 
b) Declaração de que a proponente se enquadra como pequena ou microempresa para os fins da Lei Complementar 
nº 123/06 (Anexo III), se for o caso. Anexo à declaração deverão apresentar Certidão Simplificada da Junta 
Comercial de que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, emitidas com até 90 (noventa) 
dias, contados da data de expedição, se for o caso. 
6.6.1. Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a comprovar a condição de microempresa (ME) 
ou empresa de pequeno porte (EPP) deve ser espedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Ou ainda, no caso 
de microempreendedor individual (MEI), apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
(CCMEI) na forma da Resolução CGSIM nº 16/2019, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no site. 
6.6.2. A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal como exigido na alínea anterior será 
interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006, implicando a preclusão do 
direito. 
6.7. No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente serão aceitas àquelas 
emitidas com até 90 (noventa) dias, contados da data de sua expedição. 
6.8. Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua localização e não da sede da 
empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: se da matriz, só da matriz; se da filial, só da filial, 
exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as filiais. 
6.9. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
6.10. As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser assinadas pelo representante 
legal da empresa. 
6.11. A análise dos documentos de propostas e de habilitação deverá observar o cumprimento de todas as condições 
estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, 
bem como no presente edital e seus anexos. 
6.12. Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições exigidas em neste edital, que não 
apresentar todos os documentos exigidos. 
6.13. No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, bem como, com certificação e assinatura digital, a 
critério do Agente de Contratação da Administração Pública poderá ser objeto de confirmação da sua veracidade 
junto ao órgão competente, não sendo necessária sua autenticação por cartório ou por servidor da Administração ou 
publicação na imprensa oficial. 
6.14. Encerrada a etapa de lances o licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação e a proposta 
ajustada no prazo de máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação do Agente de Contratação, podendo ser 
prorrogado por igual período sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, caso não 
tenha um campo com o nome especifico do documento o mesmo poderá ser anexado no campo “OUTROS 
DOCUMENTOS”. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste 
edital ou ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da proposta 
o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação ou 
de inabilitação. 
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7.  DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Termo de Contrato; 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital de 
Contratação Direta; 
7.3. Alternativamente à convocação ao órgão para a assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 03 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
7.4. O prazo previsto para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, prorrogável conforme previsão na Lei nº 
14.133/2021. 
7.6. Na assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações previstas no art. 155º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, quaisquer sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto deste objeto sem motivo justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances; 
8.1.12. Praticar atos lícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado à sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
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8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu ritmo normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação do agente público. 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/1999; 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos deste edital. 
 
9. DO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1.  A proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico 
BLL, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances; 
9.2. Se o Sistema Eletrônico da bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ficar inacessível por problemas operacionais 
exclusivamente do Sistema Portal de Licitações Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, com a desconexão de todos 
os participantes no decorrer da etapa competitiva da Dispensa, o certame será suspenso e retomado somente após a 
comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública 
(www.bll.org.br). 
9.3. Caberá a proponente: 
9.4.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo de Dispensa, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra. 
9.4.2. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
9.4.3. O uso da senha de acesso pela proponente é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
9.4.4. O credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil implica a responsabilidade legal da 
proponente e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a Dispensa na forma 
Eletrônica. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no portal da BLL - www.bll.org.br, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP - https://www.gov.br/pncp/pt-br, e no site da Prefeitura Municipal de Ventania - 
https://www.ventania.pr.gov.br/. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data. 
10.2.2. Valer-se para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
10.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.4. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

http://www.bll.org.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.ventania.pr.gov.br/
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10.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
desta Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
10.10. A Administração reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvidas ou julgar necessário. 
10.11. Na hipótese de divergência entre este edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste edital e dos documentos que o integram. 
10.12. A presente Contratação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município revoga-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 
10.13. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da Contratação, sendo que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
10.14. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 
10.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua resposta. 
10.16. As decisões referentes a este processo de contratação poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do 
Município através do site - https://www.ventania.pr.gov.br/. 
10.17. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste objeto. 
10.18. Não cabe à BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em 
especial em relação à forma e às condições de entrega de bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação 
financeira da negociação realizada. 
10.19. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da cidade de 
Tibagi, Estado do Paraná. 
10.20. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e 
não será devolvida à proponente. 
10.21. O presente edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante da 
contratação, independentemente de transcrição. 
10.22. A proponente ao participar da presente operação, expressa automaticamente concordância aos termos deste 
Edital. 
10.23. É facultado o Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da Contratação: 
a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informações que deveria constar no ato da sessão pública; 
b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do 
proponente, desde que sejam irrelevantes, não ficaram o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação; 
c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de sua proposta; 
10.24. A administração, caso entenda necessário, poderá suspender a sessão pública para analisar os documentos e 
propostas comerciais. 

https://www.ventania.pr.gov.br/
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10.25. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
10.26. Após a apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 
10.27. Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com decretação de feriado ou outro 
fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer procedimento, este será automaticamente 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 
10.28. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de 
Ventania/PR. 
10.29. As normas que disciplinam este Edital serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da futura 
contratação. 
10.30. Como condição para assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições 
requeridas na fase de habilitação, bem como assim para o recebimento dos pagamentos relativos aos serviços 
prestados e ou materiais fornecidos e aceitos em toda a vigência da contratação. 
10.31. Para as demais condições de contratação observar as disposições constantes na Minuta do Contrato 
Administrativo (Anexo V). 
10.32. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação com base na legislação 
vigente. 
10.33. Qualquer reclamação dos representantes legais das licitantes deverá ser feita durante a sessão pública, 
oportunidade em que será registrada na respectiva ata. 
10.34. Ressalvadas as hipóteses de publicação do Edital, dos atos de habilitação e inabilitação, de classificação ou 
desclassificação da proposta, da anulação ou revogação da licitação e os demais procedimentos que visem a 
assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados, as comunicações dirigidas por meio eletrônico ao 
representante do licitante suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de 
Ventania/PR, os quais serão publicados diretamente no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 
10.35. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto serão prestados quando solicitados formalmente através da Plataforma Eletrônica. E o 
Edital com seus respectivos anexos estarão disponíveis também através do Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
11. CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos neste edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com 
a legislação pertinente. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam a finalidade e a segurança da contratação. 
 
15. ANEXOS DO EDITAL 
15.1.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 
b) ANEXO II - Modelo de Declaração; 
c) ANEXO III - Modelo Proposta Comercial; 
d) ANEXO IV - Modelo de Declaração de que não possui parentesco com servidor público; 
e) ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal Ventania, Estado do Paraná, em 02 de outubro de 2024. 
 
 

José Luiz Bittencourt 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICO Nº 5/2024 
 
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº xxx, localizada (endereço completo), na cidade de xx/UF, com 
telefone (xx) xxx, e-mail xxx, por meio de seu representante legal (nome completo do sócio, administrador ou 
procurador com poderes), inscrito no CPF nº xxx e RG nº xxx/UF, DECLARA: 
a) estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 
b) estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
d) que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e parágrafos do art. 14, 
ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente; 
e) que cumpre com todos os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
f) cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; 
g) que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de forma 
independente; 
h) que a proposta apresentada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
i) que fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou solicitado e que 
se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Agente de Contratação, 
no prazo que o mesmo estipular; 
j) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da 
Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a 
ressalva); 
k) que atesta no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 
que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 
 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
 
Local/UF, em xx de xxx de2024. 
 

(nome e assinatura) 
CPF xxx 

Representante Legal 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente vencedora e com o número do 
CNPJ. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 5/2024 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, apresentamos nossa Proposta Comercial para execução das obras/serviços de reforma da cobertura do 
Ginásio de Esportes Reducino Soares de Camargo “CHEFÃO”, conforme abaixo descrito, e em conformidade com 
os termos do Edital de Dispensa de Licitação nº 5/2024, e seus anexos. 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

serviço 
Nome do serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 
Preço 

máximo total 
1 19045 REFORMA DA COBERTURA  Reforma da Cobertura do 

Ginásio de Esportes, Reducino Soares de Camargo 
"CHEFÃO", com fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra qualificada. 

1,00 SVÇO 52.900,00 52.900,00 

VALOR TOTAL GLOBAL 52.900,00 
a) Nos comprometemos a executar as obras/serviços e realizar a entrega do objeto apresentado e ofertado nesta 
proposta de preços. 
b) Concordamos que o recebimento das obras/serviços dar-se-á pela verificação da qualidade, especificações e 
quantidade solicitada e consequente aceitação pelo gestor do contrato, que deverá ser anotada em “relatório ou 
termo de recebimento (provisório ou definitivo) a ser emitido em até 5 (cinco) dias após a entrega, visando o 
controle do fornecimento. 
c) Estamos cientes de que somos obrigados a fornecer às nossas expensas, as alterações, substituições e reparos de 
todo e qualquer bem que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como falhas ou imperfeições 
constatadas em suas características durante o prazo de verificação dos mesmos. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: xx (mínimo 60 dias corridos) 
 
FORMA DE PAGAMENTO: de acordo com o contido no edital de licitação e seus anexos. 
 
PRAZO DE ENTREGA: máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato. 
 
GARANTIA: 12 (doze) meses, contados da data da entrega dos bens. 
 
Local/UF, xx de xxx de 2024. 
 
 

(assinatura) 
Nome 

RG E CPF 
Cargo 

 
APOR CARIMBO DO CNPJ 
 
 
OBS.: Se ao final da sessão de lances, a licitante for declarada vencedora, deverá redigir esta Proposta Comercial em 
papel timbrado da mesma, conforme este modelo, com a descrição do(s) produto(s) ofertado e o valor declarado 
vencedor, e enviar a mesma via sistema e ainda por e-mail “licitação@ventania.pr.gov.br”, acompanhada da planilha 
de serviços com os preços unitários e total conforme modelo anexo. 
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PLANILHA DE SERVIÇOS 
 

ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2024 
 
 
OBJETO: Reforma da cobertura do Ginásio de Esportes Reducino Soares de Camargo “CHEFÃO”, composta dos 
seguintes itens: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTID. PREÇO UNIT. TOTAL TOTAL 
ITEM 

COEF. 
(%) 

1 REFORMA DA COBERTURA      100,00 
1.1 Telha translúcida de fibra 1,50mm M² 120,00     
1.2 Rufo em chapa galvanizada c=60cm M 100,00     
1.3 Parafuso brocante UN 5.800,00     
1.4 Parafuso agulha UN 2.600,00     
1.5 Parafuso de costura UN 2.400,00     
1.6 Selante P.U. UN 50,00     
1.7 Mão de obra GL 1,00     
1.8 Serviço de guindaste H 13,57     

CUSTO TOTAL    
 
Prazo de Execução: (Máximo de 30 (trinta) dias) 
 
Local, em xx de outubro de 2024. 
 
 
 

(nome/assinatura) 
CPF 

Responsável Legal 
 
 

(nome/assinatura) 
CREA/PR 

Engenheiro Responsável 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº xx/2024 
 
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2024 
 
Os signatários deste instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VENTANIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº 95.685.798/0001/69, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de mandato e funções, Sr. xxx, portador da CI RG nº xxx/PR e do CPF sob nº xxx, residente e domiciliado 
nesta cidade, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, e processo de licitação, decorrente do Edital de 
Licitação sob a modalidade de Dispensa de Licitação nº 5/2024, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxx, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua xxx, nº xxx, 
na cidade de xxx/UF, inscrita no CNPJ sob nº xxx, neste ato representado por seu responsável legal, Sr. xxx, 
portador da CI RG nº xxx e do CPF sob nº xxx, neste ato denominado simplesmente CONTRATADA, achando- se 
justos e contratados mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a execução de obras/serviços de reforma da cobertura do Ginásio de Esportes 
Reducino Soares de Camargo “CHEFÃO”, conforme discriminados a seguir: 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

serviço 
Nome do serviço Quantidade Unidade Preço total 

1 19045 REFORMA DA COBERTURA  Reforma da Cobertura do Ginásio de 
Esportes, Reducino Soares de Camargo "CHEFÃO", com fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão de obra qualificada. 

1,00 SVÇO 52.900,00 

VALOR TOTAL GLOBAL 52.900,00 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO 
Em razão da aceitação de sua proposta e pelo presente instrumento, a CONTRATADA, sob sua exclusiva 
responsabilidade, obriga-se a executar para o CONTRATANTE os objetos conforme descritos na cláusula primeira 
deste instrumento, e em sua proposta de preços, os itens, quantidades e preços, homologados pelo Prefeito 
Municipal, conforme a Dispensa de Licitação nº 5/2024 e seus anexos. 
 
Parágrafo primeiro - A Administração Municipal fará a aquisição mediante a emissão de Requisição de Compras 
emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal, a qual será levada a efeito através do encaminhamento por 
e-mail. 
 
Parágrafo segundo - Se a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 
classificado. 
 
Parágrafo terceiro - O objeto do presente contrato deverá ser entregue em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor R$ xxx (xxx), conforme os objetos, quantidades e preços, 
constantes da proposta da proponente, homologados pelo Prefeito Municipal, de acordo com a necessidade do 
CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias da sua entrega e da apresentação da respectiva nota fiscal. 
 
Parágrafo primeiro - O pagamento só será realizado após a conferência de todas as certidões que foram 
apresentadas no certame, caso haja alguma irregularidade o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA 
regularize a situação. 
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Parágrafo segundo - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação em 
qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere 
direito a qualquer compensação. 
 
Parágrafo terceiro - Sendo constatada irregularidade nos serviços prestados, o prazo para pagamento será contado 
a partir da devida correção. 
 
Parágrafo quarto - Em se tratando de notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data da apresentação da nota devidamente 
corrigida, ainda que seja por carta de correção. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
O presente contrato terá vigência de 45 (quarenta e cinco) dias a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
nos termos da Lei federal 14.133/21, desde que respeite à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
I - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação e seus 
anexos, bem como na proposta; 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de 
licitação e seus anexos, bem como na proposta; 
c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para 
fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
d) Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a 
sua correção; 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor 
especialmente designado; 
f) Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva 
execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de 
licitação e seus anexos e no contrato; 
g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que 
couber; 
h) Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do contrato; 
i) Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os 
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
j) Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade 
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público 
competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 
II - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas no Edital e em consonância com a proposta 
respectiva, bem como cumprir o prazo de entrega e as quantidades constantes do contrato, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula estabelecida neste instrumento. Ainda, 
executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo com as 
especificações e termos mencionados na proposta; 
b) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos o objeto que estiverem em desacordo 
com as especificações constantes deste instrumento; 
c) Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias e sem ônus para a Administração Municipal o objeto devolvido em razão 
de divergências entre o objeto entregue e as especificações contidas neste instrumento ou, quando for o caso, a 
amostra apresentada, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência a Administração Municipal, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
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e) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
f) Comunicar imediatamente a Administração Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outras necessárias para recebimento de correspondência. 
g) Indenizar terceiros e/ou a Administração Municipal, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de 
sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, 
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
h) Manter, durante a vigência deste instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
i) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto, inclusive frete, seguro, cargas e 
descargas desde a origem até sua entrega no local de destino; 
j) Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e informações acerca dos 
serviços a serem executados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e 
apreciação dos mesmos; 
k) Comunicar expressamente a Administração quando do término dos serviços, cuja comunicação deverá ser 
protocolada perante o Protocolo Geral do Município e dirigida ao Fiscal do Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES 
Os preços apresentados pelo fornecedor no presente contrato, não serão reajustados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos consignados na seguinte dotação 
orçamentária: 
Dotações 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 
2024 1720 08.001.27.812.0008.2018 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS EFEITOS OBRIGACIONAIS 
O presente contrato é celebrado em conformidade com o edital e anexos presentes na Dispensa de Licitação nº 
5/2024, segundo ditames Lei Federal nº14.133/2021, e alterações posteriores, portanto, para efeitos obrigacionais 
tanto a Dispensa de Licitação acima, quanto a proposta nele adjudicada, integram o presente contrato, valendo seus 
termos e condições em tudo quanto com ele não conflitarem. 
 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
O presente instrumento, contrato, poderá ser cancelado de pleno direito nas seguintes situações: 
I - Pela Administração Municipal: 
a) quando o contratado não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) quando o contratado der causa à rescisão administrativa do contrato, nas hipóteses previstas na Lei Federal 
14.133/2021; 
c) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração Municipal. 
 
Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do Contrato, o fornecedor será informado por correspondência com 
aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo do presente instrumento. 
 
Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do contratado, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município de Ventania/PR, por duas vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o contrato. 
 
Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento deste contrato poderá não ser aceita pela 
Administração Municipal, facultando-se a este a aplicação das sanções previstas neste instrumento. 
 
Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do contrato, cessarão todas as atividades da contratada, relativas a 
execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 
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Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo 
II-B do Título XI do Código Penal. 
 
Parágrafo segundo - O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
Parágrafo terceiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
 
Parágrafo quarto - As sanções previstas são as seguintes: 
I - Caso da contratada descumprir o disposto no edital e no contrato, apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal de além de ter o 
cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº Lei nº 14.133/2021 e, se sujeita às 
seguintes penalidades, garantida a prévia defesa: 
a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento da obrigação. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação a data 
prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do valor total do contrato, 
independentemente de ter causado prejuízo significativo à Administração Pública Municipal; 
a.1) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de 
quaisquer de suas clausulas, exceto no caso de atraso na execução do objeto sobre o valor do fornecimento não 
realizado (alíneas “a” e “c”); 
a.2) a inexecução total do objeto ensejará multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor total descrito no 
contrato, se injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão total, ou cancelamento. 
b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, dependendo da 
natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria municipalidade; e, 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021. 
II - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o pagamento delas 
não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao 
Município. 
III - As penalidades previstas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que 
assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer. 
IV - Os valores básicos das multas a serem cobradas pelo Município serão cobrados através documentos emitidos 
pela municipalidade. 
V - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e, caso não sejam 
suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor. 
VI - A penalidade de multa será aplicada de ofício ou por provocação, pela Secretaria Municipal de Administração. 
VII - A pena de multa será aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital, cabendo ao 
MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
VIII - A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada (aplicação do 
princípio dies interpellat pro homine, previsto no art. 397 do Código Civil). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A fiscalização do contrato ficará a cargo do fiscal do contrato, Engenheiro Civil  Sr. Iedo José Stimamiglio, o qual 
se compromete comunicar de imediato quaisquer ocorrências ligadas à inexecução dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Parágrafo primeiro - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
Parágrafo segundo - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 
 
Parágrafo terceiro - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Tibagi, Estado do Paraná, para que sejam dirimidas todas e quaisquer 
dúvidas que se originarem deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por assim se acharem justos e contratados assinam o presente em duas vias, de igual teor e forma e para os 
mesmos e jurídicos efeitos, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel cumprimento das disposições aqui contidas, 
promessas que formulam na presença das testemunhas que adiante também assinam. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ventania, Estado do Paraná, em xx de outubro de 2024. 
 

MUNICÍPIO DE VENTANIA (EMPRESA) 
CONTRATANTE CONTRATADA 

(Nome) (Nome) 
Prefeito Municipal Responsável Legal 

 
(Nome) (Nome) 
(Cargo) (Cargo) 

CPF CPF 
Gestor do Contrato Fiscal do Contrato 

 
TESTEMUNHAS: 
 

(Nome) (Nome) 
CPF CPF 
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